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REPÚBIJCA FEDERATIVA Do BRASIL
WDEB JUDICIÁRIO

TIIBUNAL REGIIDNAL ELEITOBAL 00 TocANTlNS

RESOLUÇÃO N° 32

(de 22/06/95)

DISPÓE SOBRE A APROVAÇÃO Do
REGULAMENTO DA SECRETARIA
DO TRIBUNAL REGIONAL
ELEITORAL DO ESTADO DO
TOCANTINS.

0 TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO ESTADO DO
TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais e tendo em ñsta o decidido na sessâo

extraordinária de 21 de junho de 1995, RESOLVE:

An 1° - Aprovar a redação do Regulamemo da Secretaria do

Tribunal Regional Eleitoral do Estado do Tocantinsz

“REGULAMENTO DA SECRETARIA DO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL
ESTADO DO TOCANTINS

TÍrULO 1

DA FINALIDADE DA ORGANIZAÇÃO E DA COMPETÉNCIA E ESTRUTURA DAS
UNIDADES

CAPfrULOI 0

DA FINALIDADE

Art l°- A Secretaria do Tribunal Reglonal Eleitoral do Tocamms tem por fmalidade a execução

dos semços administranvos do TnbunaL organizados em sua maxoria sob a forma sistêmica no

âmbito da Iusúça Eleitoral

CAPÍTULO II

DA ORGANIZAÇÃO

Art. 2° - A Secretaria do Tribunal Regional Eleítoral do Tocamins tem a seguinte estrutum

organizacionalz

I - unidades de assistência díreta e imediata ao Presidentez

a) Gabinetez

b) Assessoriaz

II - unidade de supervisão e coordenação geralz

a) Diretoria-Geral.

III- unidadcs especíñcasz
_

\

í

a) Secretaria Judiciária; . V

b) Secretaria de Administração e Orçamcntm
\Í<“ 7

c) Secretaria de Recuxsos Humanos: _~" “

d) Secretaria de Informáúca.

Parágrafo úmco- As umdadcs espccíñcas estão diretamente subordinadas ao Diretor-Geral.
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CAPÍTULO m
nAs COMPETÊNCIAS E DA ESTRUTURA nAs UNmADEs

SEÇÂO I

Do GABINETE no PRESIDENTE

Art. 3° - Ao Gabinete da Prcsidêncía compete o exercício das aüvidades de apoio administtativo bem

como planejar. coordenar e executat as atividades de comunicação social no âmbito do TríbunaL

SEÇÃO II

nA ASSESSORIA DA PREsmÊNCIA

Art. 4° -À Assessoria da Presidéncia compete, na área de legislação eleitoral e partidária. as

ativídades de assessoramemo à Presidência e, eventualmente. aos membros do TribunaL e aindaz

I - prcstar esclarecimemos sobre a jurisprudência acerca da legslação eleitoral e panidária aos

dirigentes de partidos e detemores de mandatos eletivosz

H - elaborar minuxas de resoluções e instruções sobre matéria eleitoralL

III - elaborar minutas de despachos de admissibilidadc de recuxsos especial e extraordinário. e de

informações em mandado de segurança ou reclamaçõesz

SEÇÃO III

nA nmETORIA-GERAL

Art. 5°-À Diretoria-Geral compete planejan coordenar e supervisionar todas as atividades

administrativas da Secretaria desempenhadas pelas unidades especíñcas, de acordo com a

orientação estabelecida pelo Presidcme e as dcliberações do TribunaL bem como estabelecer

diretrizes. normas. cmérios e programas a serem adotados na execução das atividades de

planejamento de eleições no âmbito da Justiça EleítoraL e ainda a elaboraçáo e a consolidação do

relatório anual de atividades do TribunaL

Art. 6° - A Diretoria-Geral tem a seguinte estruturaz

I - Gabinete;

II - Assessoria;

III - Coordenadoria de Controle Interno.

SUBSEÇÃO I

DO GABINETE

Art. 7° ~ Ao Gabinete compctez

LD
I - preparar e comrolar a conespondência do Gabinete, o expediente pessoal e a agenda diária do

¡

?

Diretor-Geral;
.

II - comrolar a entrada e saída de processos e petições encaminhados ao Diretor-Geral. mantendo

organizado e atualizado o arquivo de documentOSL

III - relacíonar-se com as demais unidades administrativas do TribunaL no encaminhamento de \N ¡

assuntos do interesse do GabincteL
\

J
IV - prestar apoio administraúvo ao Diretor-Geral e sua Assessoria



SUBSEÇÃo n

DA ASSESSORIA

Art. 8° - À Assessoria compete examinar e informar processos. petições e outros papéis submeüdos

ao Diretor-Geral. bem como fazer pesquisas legislativa. doutrináría e jurisprudencial necessárias à

aplicação de Conhecimentos cspecializados, e aindaz

I - assessorar o Diretor-Geral na deñnição de planos de ação e na ñxação de diretrizesz

II - promover estudos, analisar proposições e apresentar projetos sobre a estrumra organizacional do

TribunalL

III - coordenar projetos sobre racionalização de métodos. procedímentos e rotinas junto às unidades

do Tribunal;

IV - elaborar minutas dc regimemos e regulamentos dos serviços administrativos do TribunalL

V - apreciar minutas de editais de licitação e comratos administraüvosz

SUBSEÇÃO III

nA COORDENADORIA nE CONTROLE INTERNO

An. 9° - À Coordenadona de Comrole Imemo - Coc1N, órgáo imegrame do smema de Comrole

Intemo da Justiça EleitoraL sujeita à orientação normativa, supervisão técnica e ñscalização

wpecíñca da Secretaria de Controle Intemo do Tribunal Superior EleitoraL como órgão centraL

compete planejan coordenar e supervisionax as atividadcs ineremes ao controle intemo no âmbito do

TribunaL

An. 10 - A Coordcnadoria de Comrole Intemo tem a seguinte estruturaz

I - Seção de Acompanhamento e Orientação da Gestãm

II - Seçáo de Auditoria.

Art. ll - À Seçáo de Acompanhamemo e Orientação da Gestão competez

I - analisar e executar as ativídades de orientação e emissão de pareccres que visem racionalizar a

execução da despesa. mantendo comrole sobre os documentos diligenciadosL

II - analisar os processos licitatórios, suas dispensas e inexigbilidades e os contratos deles

decorremes:

III - propor a impugnação de qualquer ato relativo à realízação da despma que incida em vedação de

natureza legal ou regulamentan

IV - acompanhar os processos de sindicância. observando a eventual apuração de responsabilidade:

V - efetuar a conferência dos relatórios periódicos de movimemação dos bens móveis e do matcrial

no almoxarifado. bem como dos respectivos invemários. inclusíve dos bens imóveis, com os

regstros efetivados no Sistema Integrado de Acompanhamento Fiscal - SIAFIL

VI - conferir e analisax contas, balancetes, balanços e demonstrativos contábeis. propondo medidas

de saneamento de posiçõm ou situações anormais. ociosas ou passíveis de aperfeiçoamento;

VII - validar os registros contábeis efetuados pelas Unídades Gestoras do Tribunal no SIAFL em
conñonto com os documentos orignários. solicitando os ajustes cabíveis. e efetuar a conformidade

contábil mensaL informando às gestoxas eventuais restriçõcsz

VIII - elaborar os demonstrativos e proceder aos levamamentos das Tomadas de Contas AnuaL

Especial ou Extraordinária, na forma da legislação aplicável;

D( - manter atualizados os arquivos sobre legislaçâo. normas e jurisprudéncia pertinentes a

licitações. comratos. pessoaL administração ñnanceira. contabilidade. auditoria e outros de interesse

da Coordenadoria:

Art. 12 - À Seção de Auditoria compete:

I - executar as atividades de auditoria nas unidades do TribunaL nsando comprovar a regularidadc.

avalíar os resultados e certiñcar os atos dc gestão comábiL orçamemáría ñnanceira. operacional e

patrimonial dos agentes responsáveísl

II - sugerir ao Coordenador de Controle Imemo a normatização. sistematização e padronização dos

prooedimemos de auditoria. ñscalização e avaliação de gestão;
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HI - sugerir modiñcaçõm no Manual de Auditoria, que possibilitem aperfeiçoar a oriemação geral
dos trabalhos;

IV - elaborar 0 Plano Anual de Atividades de Auditoriaz
V - realizar auditorias operacionais sobre os sistemas comábíL ñnanceim de execução orçamemária.
de pessoaL patrimonial e demais sistemas administratívos. no âmbito das unidades do Tribunal;VI - panicipax de auditorias especiais e integradas no âmbito da Justiça EleitoraL sob a
orientação e coordenação da Secretaria de Conmle Intemo do Tribunal Superior EleitoralL
VII - examinar e manifestat-se sobre atos de gestão denunciados como irregulares. pratícados
por agentes públioos, propondo às autoridades competemes as prowdêncías cabíveis;
VIII - sugerir as providências que se tomarem indispensáveis para resguardar o interesse
público e a probidade na aplicação de dinheiro e no uso dos bens públicos, no caso de constatação de
irregularidadm nas tomadas de oontas;
IX - aoompanhar as providências adotadas pelas unidades auditadas, em ücorrência deimprobidade e irregularidadcs eventualmente detectadas nos trabalhos dc auditoña manifestando-se
sobre sua eñcácia c propondo, quando for o caso, encaminhamento ao Tribunal de Contas da União- TCU para juntada aos processos respectivos;
X - ceniñcar, em diligências especiais, a consistência ou exatidão de fatos ou situaçõesínoomuns ou extraordínárias;

XI - veriñcar a consistência e a segurança dos instrumemos e sistemas de guarda, conservação
e controle dos bens e dos valores da União ou daqueles pelos quais esta seja msponsáveh
XII - orynizar e manter as Pastas Transitória e Permanente das Unidzdas Gestoras
componentes da clientela da Coordenadoria de Contrôle Intemo, COCIN;
XIII - manter registro das decisões do Tribunal de Contas da União relacionadas aos processosdc Tomada de Contas;
XIV - providanciar ou promover o atendimento às diligências solicitadas pelo Tríbunal deContas da Uníão. sobre assuntos da Seção;
XV - conservax, pelo prazo dc cinco anos a comar da data de julgamemo das contas pelo
Tribunal de Contas da União, os papéis de trabalho, relatórios. ceniñcados e pareceres relacionadosoom a auditoria realizada;

XVI - veriñcar a exatidão e suñciência dos dados relativos à admissão e desligamento de pessoale à concmsão de aposentadorias e pcnsões, propondo submeter os rwxltados à apreciação e
julgamento do Tribunal de Contas da União, para ñns de registro:
XVII - pmmover diligência nos termos da legslado especíñca para que os rmponsáveis
oorrijam as dcñciências ou erros de informação ou ajustem o ato aos ditames da lei e da
jurisprudência.

XVIII - manter atualizado o rol de responsáveis pelos atos de gütãa de admissão e desligamentode pessoaL bcm oomo de conoessão de aposentadorias e pensões;m - manter rcgstro das decisões do Tribunal de Contas da União relacionadas a processos deadmissão. desligamenlo, aposentadoría e pensão:H - organizar ementário de legslaçãq normas e rmluções atinentes a admissão.
desligamento. aposentadorias e pcnsões:
XXI - veriñcar o cumprimemo da exigéncia de entxega à ára de Recursos Humanos dasDeclarações dc Bens e Rendas das autorídades e servidores do TribunaL zelando pela preservaçãodo sigílo das informações obtidas. sob as penalidades da leí:
XXII - alwtar a compatibilidade entre as variações ocorridas e os rendimemos declarados pelos
rspectivos responsáveis, propondo sejam solicitados dos declarantes esclarecimentos sobre eventuais
distorções detectadasz

XXIII - propor os termos da comunicação a ser feita _ao Tribunal de Contas da União quandoentender insatísfatórios tais asclarecimentos ou veriñcar omissão da entrega da declaração de bens e
rendas;

)Q(IV - atender às diligências do TCU para remessa de cópias das declarações apresentadas pelosocupantes de cargos comissionados ou de conñança;
XXV - atualizar trimamalmentq ou sempre que ocorrer alteração. a relação de cargos, nomesdos ocupantm data da posse e número do CPF de autoridadm cnmminhando-a ao Tribunal deContas da União.



SEÇÃO Iv

nA SECRETARIA JUDICIÁRIA

An. 13 - À Secretaria Judiciátia compete planejar, coordenaL orientan dirigr e controlar as
atividadm referentes aos atos judiciáríos, eleitorais e partidáríos. nos procmsos de competência do
Tribunal; manter o registro dos Partidos Políticos; elaborar os acórdãos e resoluções; comunicar aos
Juízes Eleítorais e às partes. decisões do Tribunal bem como despachos proferidos pelos Juízes
Relatores em feitos diversos; analisar os votos proferidos para as comunicações de decisões; registrar
e conservar, de forma sistemática a documentação de naturaa especíñca de suas atividades1
promover a sua divulgaçãoz supervisionar e fomecer o apoio técnioo necacsário às sessões do
TribunalL

Art. 14 - A Secretaria Judiciária tem a seguime estmturaJ

I - Gabíncte

H - Coordenadoria de Registro e Informações Processuaisz

a) Seção de Contxole e Autuação de Processos;

b) Seção de Controle e Regstro de Partidos;

c) Seção de Infonnações Procmcsuais

III - Coordcnadoria de Jurisprudência e Documentaçãoz
a) Seção de Jurisprudência;

b) Seção de Taquigraña e Acórdãos;

c) Seção de Biblioteca_. Editoração e Arquivo de Proccssos.

SUBSEÇÃO I

nA COORDENADORIA DE REGISTRos E INFORMAÇOES PROCESSUAIS

Art. 15 - À Coordenadoría de Regstro e Informações Processuais oompete planejar, coordenar e
orientar as atividadm referentes aos atos canorários. nos proccssos de competência do TribunaL bem
oomo prestar informaçõa às panes sobre a tramitação dos processo.

Art. 16 - À Seção de Controle e Autuação de Processos competez

I - receber. revisan classiñcar. numerar. registrar e autuar os processos. judiciais e os administrativos
nos casos de competência do Plenário. observando a ordcm de entrada na Seção de Protocolo-Geral.
expedindo para cada feito o resumo do assunto e as informações neccssárias;
II - submcter à distribuição os feitos rwcbidos, informando os que oomportem dependência e
exercendo controle sobre os casos de distribuição por compcnsação, bem como no caso de vaga,
providenciando a redistribuição ao wcmor;
III - organizar mapa para controle de distribuição dos tecursos eleitorais das eleições, a ñm dc
prevenir a competência do relator para casos do mesmo Município do Estado;
IV - efctuar a juntada aos respecüvos autos, dc documentos. informações. pareceres. recursos.
oontastações c petíções diversas, independentcmente de dcspacho do Presidente ou Relator do feito,
salvo nos casos que vierem a ser expressamente previstos em Instrução Normaúvaz
V - exeroer o controle do deferimcmo dos pedidos dc vista, providenciando as devidas inümações;
VI - provídenciar a publícaçáo dos atos procmsuais de sua competéncia no órgão oñciaL ccrtiñcando
a respectiva publícação. bem como a contagem e o decurso dos prazos:
VII - fomecer certidões c traslados dos processos, independentememe de despacho do Relator ou
Presidente;

VIII - processax os recursos para o Tribunal Superior Eleitorat -

IX - controlar as atividades do funcionário a quem incumbir a comunicação pessoal dos atos
I

processuais, tais como: citaÇãQ notiñcação, íntimação. arresto. seqüestm busca e apreensão e U
medidas afms;

X - controlar os processos em diligéncias. providenciando o andamento. após vencidos os prazos;
XI - providencian mensal e anualmcme. estatística dos prooessos distribuídos e em tramitação;
XII - preparar e providcnciar a expedição de citações, intimações, notiñcaçõm e canas. determina
pelo Pracidente ou pelos Relatores. x
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An. 17 - À Seção de Comrole e Regístro de Panidos. competez

I - efetuar os regístros de diretórios e comissões executivas regionais e municipais dos Partidos

Políticos. bem como as alterações posterioresz

II - proceder as anotações c o comrole das comissõcs executivas provisórias dos Partidos Políticos. e

suas prorrogações. anotando o nome de seus componemes e dos delegados credenciados. bem como o

calcndário das oonvenções. procedendmse as alterações posteriores;

HI - conservar em arquivo os atos consütutivos dos panidos e suas respectivas alteraçõcs;

IV - fomecer cerlidões e cópias autemicadas dc documemos relauvos a Panidos Políticos.

providenciax a autenticação de atas, quando solicitadas e independcntememe dc despacho do Relator

e do Presidente:

V - encaminhar ñchas de ñliação parudária aos Juízes Eleitorais. quando protocoladas no TríbunalL

VI - regstrar e conservar de forma sistemática a documemação de naturaa especíñca das atividades

panidárjas e promover sua divulgação aos Juizes Eleitorais;

VII - registrar e conservar o resultado dos candidatos eleitos por cargo e por partido

Art. 18 - À Seção de Informações Processuais. compctez

I - rcalizar o controle de processos. manter atualizadas as ñchas de movimemação e prestar

informações aos intercssados sobre o andamentoz

II - preparar e controlar a uamitação dos autos. encaminhandws ao Presidente. aos Relatores e ao

Procurador Regional EleitoraL ou panes interessadasz

III - organimr e providenciar a publicação de pautas de julgamento:

IV - fomecer às panes intcrcssadas cópia autenticada de peças de processos em andamcmo ou ñndos,

independcntemcnte dc despacho do Rclator ou do Presidentez

V - prestar informações escritas relativas a dados constantes dos processos e as decísões do Tribunak

VI - anotar as decisões proferídas pelo Tribunalz

VII - manter atualizados os livros de wga de proccssos.

VIII - Prooedcr à revísão geral dos auws e a sua baixa às Zonas Eleitorais de origem após o trânsito

em julgado da decisão. bem como encaminhar os processos para axquivamema

SUBSEÇÃO n

DA COORDENADORIA DE JURISPRUDÊNCIA E DOCUMENTAÇÃO

Art. 19 - À Coordenadoria de Jurisprudéncia e Documemação compete planejan coordcnar e

orientar as ativídades relaúvas aos processos julgados. os textos dos relatórios e votos proferidos que

irão compor os acórdãos e resoluções; as atividades relacionadas com a seleção. análise. indexação,

catalogação de aoórdãos e resoluções do TribunaL bem como a manutenção e atualização dc

jurisprudêncía. editoração. legíslação eleitoraL documemação e conuole da biblioteca. e a edição de

publicações oñciais do TribunaL Compcte-lhe. ainda. secretariar as sessões judicíais e

adminisuativas do TribunaL

An. 20 - À Seçáo de Junspmdéncia compexez

I - coletan selecionaL classiñcan analisaL indexar e catalogar a jurisprudência do Tribunal;

II - organizar e mamer atualizado os ñchários de junsprudêncin eleitoral e da legislação de mteresse

da Justiça Eleitoralz

III - comgn rever e sistematizar os elememos necessáríos à elaboração de ememário de

jurisprudéncia do Tribunal;

IV - orgamzar c mamer amalizado o arquivo de acórdâos e resoluções do Tribunal;

V - realizax pesquisa da junsprudéncia do Tribunal e dos dcmais órgãos do Poder Judiciárioz

VI - recuperar informações relativas à jurisprudência mamendo sistema ou apoío à pesquisa

automatizada;
l
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VII - remeter os processos. após a publícação dos acórdãos e resoluções, para a unidadc competeme

da Secretariaz

VIII - fomecer regularmeme. aos Juízes e Zonas Eleitoraís. resoluções e legislação eleítoraL

Art. 21- À Seção de Biblioteca e Arquivo de Processos compete. quanto às seguintes unidadesz

a) Bibliotemz

I - regstran classiñcar e catalogar todo o acervo da Biblioteca do Tribunal;

H - alimentar e manter atualízado o sistema de oompuraçáo do acervo bibliográñco. de forma a

permilir a recuperação de informação sobre qualquer obra;

III - manter intercâmbio de publicações com órgáos congêneres. relacionando as duplicatas do acervo

e confeccionandmas em lístas bibliográñcaSL

IV - mamet atualimda a coleção da legislaçãm

V - realizar exame periódico nas obras. com vistas à encademação, restauração. reeúquetagem e

desinfecção;

VI - elaborar e manter atualizadas as estatísticas do uso do acervo e freqüência da Bibliotecaz

VII - atender as requisições e consultas de acordo com o sistema e normas estabelecidas1

VIII - ñscalizar os serviços de consulta e pesqujsa às obras e documentos oonstantes do acervo da

Biblioteca. a fxm de cvitar cxtravio e danos;

IX - elaborar normas e procedimentos para tratamemo técnico. organização. utilização e controle do

aoervo da Biblioteca:

X - divulgar obras novas:

XI - propor a eliminação de documemos destituidos de qualquer valor;m - registrar e ñchar fascículos de periódicos mpecializados em assuntos jurídicos:

XIII - analisax artigos de periódicos, extraindo palawaschavea registrando-as nos ñchários

mpecíñcos assim como em ñchas de assuntos correlatosz

XIV - manter atualizadas as coleções do Diário Oñcial da União. Diário da Justiça da União e do

Estado. divulgando a legislação de interesse do Tribunal;

XV - organizax e manter atualizado o arquivo de prooessos ñndos.

b) Editoraçãoz

I - selecionar e organizar a matéria destínada à publicação. submetendo-a, previameme. à apreciação

da autoridade judiciária competente:

II - efetuar a leitura própria dos originnis e a revisão das publicaçõa técmcoeleitorais que lhe forem

conferidas. cstabelecendo as wacterísticas técnicas a serem adotadas na impressão das publicações;

III - provídenciar a editoração do Boletim EleitoralL

IV - elaborar normas e procedimemos para as aüvidades referemes à editoração das publimções

técnico-eleitorais;

V - supervisionar todas as etapas da edição das publicaçõa que lhes forem conñadas e acompanhan

pelo Díário da Justiça, a publicação das decisõm do Tribunal;

VI - dívulgar as publicações editadas e mamer atualizado o cadastro de usuários.

Art. 22- Seção de Taquigraña e Acótdãosz

I - efetuar 0 acompanhamemo taquigáñco dos relatóríos. votos e demais pronuncíamentos. quando

orais, das sessões do TribunaL bem como sua tmdução, revisão. impressão e conferência;

II - recolher os textos escritos elaborados pelos Juím Relatores:

III - organizan imprimir. revisar e conferir o expedíeme refereme aos processo julgados. os textos

dos relatórios e votos pmferidos que irão compor os acórdãos e resoluções;

IV - encaminhar os aoórdãos e rmluções para assinatum procedendose o comrole e conferência

após assinados:

V - remeter cópia dos acórdãos e resoluções para publicação:

VI - jumar os originais dos acórdãos e respectivas notas taquigráñcas assinados e encaminhá-los à

Seção de JurisprudênciaL

VII - operar o sistema de som intemo e rcsponsabilizando-se pelo arquivamento das ñtas magnéticaSL



SEÇÃo v

DA SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E ORCAMENTO

Art. 23 - À Secxetaria de Administração e Orçaxnemo compete planejax. coordenar e supetvisionar as

atívidades de administração dos recursos materiais. patrimoniais e serviços gerais e ainda as

atividades relacionadas à administração orçamemária e ñnanceira do Tribunal, bem como
estabelecer diretrizam normas, critérios e programas a serem adotados na execuçño dmsas aúvidades.

ArL 24 - A Secretaria dc Administração e Orçamento tem a seguinte estrutura:

I - Gabinete

II - Coordenadoria Orçamentáúa e Financeiraz

a) Seção dc Programação Orçamcntária e Financeira;

b) Seção de Execução Orçamemária e Financeira; e

c) Seção de Análise e Contabilidade.

III - Coordenadoria de Materialz

a) Seção dc Compras:

b) Seção de Licitações e Acompanhamemo de Contratos: e

c) Seçõo de Patrimônío e Almoxarifado.

IV - Coordenadoria de Serviços Getaisz

a) Seção de Segurança e Transponesz

b) Seção de Manutenção e Instalações; e

c) Seçño de Protooolo e Expedição.

SUBSEÇÃO 1

nA coonnENAnomA ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA

An. 25 - À Coordenadoria Orçamemária e Financeira compete elaborar. consolidar e analisar as

propostas orçamemária anual e de desembolso mensal de recursos ñnanceiros. proceder. quando

autorizada. a descemralização de créditos, acompanhar a execução orçamentária e ñnanceira.

encaminhar a solicitação de repasse de recursos ñnanceiros à Secretaria dc Orçamemo e Fínanças do
TSE. acompanhar a execução orçamemária e ñnanceira no âmbito do TribunaL bem como propor

critétios para a programação orçamemária e ñnanceim

AIL 26 - À Seção de Programação Orçamentária e Financeira competcz

I- elaborar o progama orçamentário e de aplicação dos créditos disponíveis_. referentes aos planos

anual e plurianuah
'

II - elaborar os quadros de detalhamemo de despesa, decorreme da lei orçamentária anual e suas

altcraçõesz

III - analisan compatibilizar e consolidar as propostas orçamemárias em consonância com plano

plurianual e as diretrizes orçamcntárias;

IV - promsan registrar e controlar a movimentação de créditos orçamentários e recursos

ñnanceiros;

V - elaborax projetos de solicitação de créditos adicionais. de acordo com as necessidades do

TribunaL submetendo-05 à aprovação do coordenadorz

VI - propor alterações orçamentárias por meio de remanejamento de dotaçõm
VII - elaborar as prcvísões de desembolso de recursos ñnanceiros. acompanhando as liberações e

aplicaçõesz

VIII - controlar os saldos dos recursos ñnanceiros, demonstrando diariamente a posição por categoria

de gasto;

IX - elaborar cronograma especiñco para pagamento de precatórios. restos a pagar e despesas de

exercícios anteriores;
. .

J
X - elaborar demonstraüvo dos recursos ñnanceiros solicitados. aprovados e receb1d051
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XI - analisan registrar e acompanhar as repcrcussões no orçamemo decorremes da execução de

contratos. convénios, acordos e ajustes1

Art. 27 - À Seção de Execução Orçamentária e Fínanceira competez

I - empenhar despesas com materiaL serviços diversos, pessoaL díárias. prewtórios e encargos

socxms1 V

II - proceder a conferência da classiñcação de despesa. conforme normas vigentesz

IH - efetuar o cadastramento de credores no SIAFI e solicitar suas alterações quando necessárias:

IV - conferir notas ñscais e outros títulos de créditos. com base nos rwpectivos empenhos e comratos:

V - emitir ordcns bancárias. guias de recebimemo e demais documemos ñnanceiros para realízação

ou anulação de despesas:

VI - prestar as informações necessárias à elaboração da programação ñnanceiraz

VII - comrolar o rwolhimemo ao Tesouxo Nacional dos valores decorremm da aplicação de multas

ou penalidadcs eleitorais;

VIII - recolher à conta da unidade ou do Tesouro Nacional impostos ou créditos decorremes de

anulação de despesas.

An. 28 - À Seçao de Análise e Conmbuidade competez

I - acompanhar a execução ñnanccira e orçamemária. contabilízando analíticameme todos os

créditos conoedidos ao Tribunal e despesas realizadasz

II - analísar e comrolar as contas bancárias do TribunaL através do registro de débitos, crédítos e

extratos bancários;

III - elaborar demonstrativos e balancetes dos sistemas orçamemário. ñnanceiro e patrimoniaL

encaminhandmos aos órgãos competemes:

IV - organizax o registro e controle dos rcstos a pagar e dívidas de exercícios anteriores:

V - arquivar os documentos relativos à escrituração dos atos de receita e despmaz
VI - analisar e acompanhar os registros relativos ao almoxarifado e pauimônim
VII - fomeocr elementos à Seção de Progamação Orçamentária e Financeira. para a elaboração de

proposta orçamemária do Tribunal:

VIII - analisax os processos de execução de despesa. com observáncía das normas peninentes.

assinalando eventuais irregularidadeSL

IX - conferir a obrigatoriedade ou não de retenção na fonte de imposto de renda. informando. se for o

caso. o percentual incidente sobre os pagamentos a serem efetuados a tercexroSL

X - manler arquivo atualizado de normas e procedimemos relativos ao SIAFI. bcm como da

legislado pertinente à área de execução orçamemária e ñnanceim com vistas à sua correta

aplicação.

SUBSEÇÃO II

DA COORDENADORIA DE MATERIAL

ArL 29 - À Coordenadoria de Material compete plànejan coordenar e orientar a execução das

atividades dc padronização. aquisição. comrole. guarda. distribuição e alienação de materiaL

contratação de obras e serviços. fazer a previsão e a progamação do matexíal a ser adquirido em
articulação com as demais unidades do TribunaL propor a abertura de licitações e adjudicação nos

casos dc dispensa ou reconhecimemo de ínexigibilidade. bem como exercer o controle patrimonial

dos bens móveis e imóveis do Tribunal.

Art. 30 - À Seção de Compras competez

I - executax as atividades relativas ao registro cadastraL de habilitação de fornecedores. prestadores

dc servíço e executores de obrasz

II - fomecer subsídios à Comissão de Licitação ou responsável pelo convne em assuntos peninemes a

sua área de atuação;

III - selecionar e indicar pessoas ñsicas ou jurídicas especializadas para participar de licitações na

modalidade Carta-Convite:
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IV - acompanhar e registmr a atuação ou desempenho e o comportamento de fornecedores.

prestadores de serviços e executores de obrasz

V - solicitar a órgãos congêneres informações sobre atuação de fornecedores. prestadorcs de serviços

e executores de obras. no cumprimemo das obrigações com a administração pública:

VI - processar os pedidos de compra dc material e comratação de servíços e obras. observadas as

normas sobre licitação, sua dispensa ou inexigibilidadeL

VII - reaüzar levantamento de preços para aquisição de material e contratação de serviços com
dispensa ou inexigibilidade de licitaçáoz

VIII - controlar o prazo de validadc de propostas para fomecimento de material e prestação de

servxços;

IX - oflciax aos fomecedores sobre atrasos na entrega de materiais e prestação de serviços.

Art. 31 - À Seção de Licitações e Acompanhamento de Contratos competez

I - manifestar-se nos processos de dispensa ou inexigbilidade de licitação. apresemando os

fundamemos legais da contratação;

II - elaborar as minutas de comratos. convênios e seus aditamentos. submetendoos ao Coordenador

da área'.

III - regisuar e controlar os termos de comratos e convénios celebrados pelo TribunaL bem como

comunicar a incidência de multa por atraso nos processos de aquisição dc material ou pratação de

serviços:

IV - promover a publicação dos contratos celebrados. bem como dos demais atos legalmente

exigidos:

V - oontactar os fomecedores com os quais serão celebrados ajustes. com vistas a obter a

documentação exigida para assinatura dos comratosz

VI - controlar os prazos de vigência dos ajustes. apresemando ao Coordenador. com amecedência

de mma dias. a relação dos conuatos cujos prazos de vigéncia estejam expirandOL

VII - consultar as unidades competemes sobre o interesse na renovação ou prorrogação dos

contratos1

VIII - providenciar junto aos fomecedores a prestação de garantias nos contratos ñrmados pelo

Tribunal.

Art. 32 - À Seção de Patrimônio e Almoxarifado competez

I - dirigin orientar e acompanhar a execução das atividades relativas ao controle. registm previsão.

recebimento. armazenagem e distribuição de materiaL bem como da gestão do estoqueL

II - conferir e atestzx notas ñscais e títulos de crédito referentes a materiais adquiridos. enca-

minhando-os para pagamento1

V - promover a especiñcação e codiñcação de material e de bens patrimoniais:

VI - atender às requisições de materíal pelas umdades do TribunaL observando a disponibilidade de

estoque;

VII - veriñcar a permanência em estoque de materiais sem movimemaçãa promovendo sua

adequada destinaçãOL

VIII - receber. conferin aceitar e armazenar materiaL observadas as especiñcações constantes das

notas de empenho. contratos ou documentos equivalentes;

IX - providenciar para que os materiais existemes em estoque estejam armazenados de forma

adequada e em local apropriado e segmo. zelando por súa guarda e conservaçáo;

X - elaborar balancetes e demonstrativos mensais e anuais. remetendo-os ao coordenador da área '.

XI - regisuar transferência. doação ou pcrmuta de bens patrimoniaiSL

XII - mamer atualizada a relação dos responsáveis por bens móveis, materiais e equipamemos em

uso nas unidades do Tribunal e Zonas EleitoraiSL

XIII - autorizar a saída de bens do Tribunal para consertos ou outros ñns;

XIV - propor alienação de bens considerados ociosos. anúeconômicos ou de custo elevado de

recuperaçãoz

XV - proceder ao tombamento e conferência ñsica do material permanentel

XVI - prooessar e acompanhar os registros de almoxarifadn e patrímônio junto ao SIAFI.
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SUBSEÇÁO m
DA COORDENAnonxA DE SERVIÇos GERAIS

Art. 33 - À Coordenadoria de Serviços Gerais compete planejan organizan oriemar e supervisionax

os senáços de recepção. segurança, transporte, protocolo. arquívo, expedição, anes gáñcas.

telefonia copalcozinha, zeladoria. manutenção e conservação de bens móveis e imóveis do TribunaL

Art. 34 - À Seção de Segurança e Transportes competez

I - oriemar e aoompanhax a execução das atividades relativas à portaria segurança das instalaçõm

das autoridades e demais pessoas no recinto do TribunaL assim como à vigilância e ao policiamcnto

de suas dependências e áreas circunvizinhas;

II - providenciar o credenciamemo dos vísitames e encaminhá-los aos setores desejadosz

III - controlar o tráfego de veículos nas garagens e estacionamemos privativos do Tribunal;

IV - promover o licenciamento e o seguro dos veículos:

V - propor e insmúr os processos de aquísição e alienação dos veículos. bem como examinar e

aceitar os veículos adquíridos;

VI - orientar e ñscalíw o uso adequado dos veículos:

VII - assegurar o transporte dos magistrados e servidores nas viagens a serviço, bem como do

material do Tribunah
VIII~ prover os serviços de manutenção e conservação dos veículos penencemes ao Tribunah

IX - comrolar o consumo c solicitar a aquisição de combustiveis. lubriñcames. peças e acessóños:

X - executar e ñscalizar o serviço de copa.

An. 35 - À Seção de Protocolo e Expedição competez

I - receber. numerar. registrar. classiñcar e codiñcar processos. correspondências oñciais e

documemos endereçados ao TribunalL

II - receber, registrar e distribuir intemamente processos. correspondências e documentosz

III - receben conferir e expedír malotes e controlar o franqummemo dc correspondéncias. elaborando

os demonstrativos de despesa respecúvosz

IV - receber e distribuir Êu Unidades do Tríbunal exemplares de Diário da Justiça e Diário OñcialL

V - atender a pedidos de informação sobre andamemo de procasoSL

VI - preparar a expedição de correspondências. documentos. volumes e processos:

VIII - preparar malotes e controlar o fmnqueamento de corrcspondências, elaborando os

demonstraüvos de despesa rcspcctivosL

IX - comrolar e manter o arquívo de processos administrativos ñndos:

X - arquivar recibos. guias e relações de corrmpondêncías expeàdasz

ArL 36 - À Seção de Manmenção e Instalações compete dirign orientar e acompanhar a execução

dos serviços de reforma, manutenção e conservação dos bens móveis e imóveis do Tribunal e dos

sistemas hidráulico e elétrico, bem como de assistência técníca de equipamemos e zeladoria. e aindaz

I - ñsmlizar e execuxar as aüvidades de tecebimemo,' estocagem, distribuição. comrole e inspeção

do material de consumo e permaneme relativo a manmenção;
II - supervisionar e comrolar a execução dos serviços de zeladoria. manutenção e conservação do

TribunalL

III - planejar e executar as atividades necessárias à proteção e funcionamento das instalações

elétrims. telefõnicas. telex e redes de sonorizaçño e lógicaz

IV - ñscalizar e assegurar o funcionamento e a manutenção de elevadores, quadros de comando.

estabilizadores. motores geradores. sistemas de ar condicionado. refrigeração e reprográñcoz

V - acompanhar e ñscalizar os serviços prestados em obras realizadas por empresas contratadas.



SEÇÃo v1

DA SECRETARIA DE RECURSOS HUMANOS

Art. 37 - À Secretaria de Recursos Humanos compete planejan coordenar e supcrvisionar as

atividadcs dc administração de recursos humanos. bem como estabelecer diretrizes, normas. critérios

e programas a serem adotados na execução dessas aüvidadm

An. 38 - A Secretaria de Recursos Humanos tem a seguime estruturaz

I - Gabínete

Il- Coordcnadoria de Pessoal

a) Seção de Legislação e Normas
b) Seção de Registros Funcíonais

c) Seção de Folha dc Pagamcmo
d) Seção de Comrole de Juízos Eleitorais

III- Coordenadoria de Treinamento e Desenvolvímemo dc Recursos Humanos
a) Seção de Acompanhamemo e Avaliação

b) Seção de Planejamemo
IV- Serviço de Assistência Médico-Social

a) Seção de Atendimemo Médico e Odontológioo

b) Seção de Beneñcios

SUBSEÇÃO 1

nA COORDENADORIA DE PESSOAL

Art. 39 - À Coordenadoria de Pessoal compete coordenar. oriemar e controlar a aplicaçáo da

legslação e da jurisprudéncia peninemes ao regime juríãco dos servidores do TribunaL as

aüvidades de registros funcionais. oomrole de juízos eleitorais e folha de pagamemo.

An. 40 - À Seção de Legislação e Normas competcz

I - pmquisan selecionan catalogar, manter atualizada e dimlgar a legislação. jurísprudência.

normas. doutrinas e atos adminisuativos do Tribunal Superior e Tribunal Regional EleitoraL

referemes aos servidores aúvos. inativos e pensionistaSL

II - analisax e elaborar as propostas de atos normativos. instruções e regulamentos. visando a

correta e uniforme aplicação da legislação refereme a recursos humanos em todo o Tribunah

III - prestar informações e emitir pareceres para a insmxção de processos judiciais e

administraúvos. que vcrsem sobre matéria de recursos humanos;
IV - iniciar e ínstruin orignariamenm processos sobre matéria nova ou controvertida.

sugerindo proposta de solução aplicável ao caso e elaborando. se necessárm o respectivo ato

regulamentar.

Art. 41 - À Seção de Registros Funcionais compctez

I- oríentar e acompanhar a execução das ativídades relativas a registros dos cargos, funçõm e locação

de serviços, cadastro funcional e lotação de servidores;

II- oontrolar o afastamento dos servidores nos casos de vacância. férias. lícenças e outras hipóteses;

III- lavrar termo de posse dos magisttados e servidores, mantendo sob sua guarda e responsabilidade

os rcspecüvos livrosz

IV- expedir caneiras de identiñcação funcional aos servldores. magstrados da Corte e Procurador

Regional EleitoraL recolhendo-as nas hipóteses de vacância do cargOL

V- expedir certidões. declarações e atestados funcionaÍSL

VI- manter atualizados os registros referentes aos dependemes dos servídores

VII- remeter à Seção de Folha de Pagamemo informações que impliquem alterações em suas ñchas

ñnanceirasz /

VIII- compilar e preparar matéria para publicaçâo; _
XX

IX- lavrar apostilas sobre assumos da Seção; \
~
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X- promover as ativídades relaüvas ao provimento de cargos efetivos e em comissão bem como à

designação e à dispensa de funçõesz

M- veriñcar o cumprimemo dos requisitos legais para a investidura em cargos efetivos e em
comissão;

XII- providenciar o cadastramemo dos servidores no PASEP'.

MIL organizar e manter atualizados os registros funcionais dos serwdores e regstran nos

respectivos assentamentos indivímam as alterações ocorridas;

XIV- instruix proccsso de ñeqüência mensaL comunicando as alterações decorrentes;

XV- acompanhar. controlar e registrar freqüência dos servidores. inclusive os requisitadosz

XVI- encaminhar aos órgãos cedentes freqüência mensal dos servidores requisitadosz

XVII- controlar os períodos dc licença que impliquem alteração na ñcha ñnanceim do servidor.

comunicando-os à unidade competente. para ñns de instrução dos processos respecúvosz

XVIIL instruir c ínformar processos sobre registro e alteração de dados de identidade do servidon

anotando as modiñcações autorizadasz

XIX- proceder o regstro de cerúñcados dc conclusão de cursos. exercício de cargo em comissão.

funções de conñança e demais dados referemes à vida funcional dos servidoresL

XX- elaborar e fazer publicar a escala de férias dos servidores. bem como comrolar as alterações e o

período de ñuíçãm
XXI- alimentax base de dados do Sistema Integrado de Gestão de Recursos Humanos;

W laí
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Art. 42 - À Seção de Folha de Pagamento competez

I- dirign orientar e providenciar o pagamento dos servidores aüvos, inzmvos e pensionistas. bem
assim dos magistrados e represemantes do Ministério Público, com funções eleitorais1

II- fomecer ao Banco do Brasil informações ñnanceiras referemes ao PASEP:
III- preparar. conferir e expedir declarações de rendimentos para ñns de imposto de xendaL

IV- manter atualizado cadastro de emidades consipatárim regstrando o total do pagamemo das

importâncias descomadas dos servidores inaúvos e pensionistaSL

V- reccber. conferir e distribuir relatóxios referentcs a Relação Anual de Informações Sociaís e

Declaração dc Imposto de Renda de Pessoa Física (RAIS e DIRF);

VI- efetuar cálculos de vencimentos e proventos e demais vantagens ñnanceiras e desoontos

incidentes sobre a folha de pagamemo dos magistrados. servidores ativos. inativos e pensionistas:

VII- preparar demonstrativos de apropriação de despesas. aviso de crédito e relatórios a pagamemos

efetuados, encaminhandmos ao órgão de execução ñnanceira.

Axt 43 - À Seção de Controle de Juizos Eleitorajs competez

I - organiw ñchas funcionais dos juízes. escrivães eleitorais e chefes de canório:

II - manter atualizados os dados pessoais e freqüências mensais dos juízes. escrtvães eleitorais e

chefes de cartório. para arquivo e encaminhamemo à Seção de Folha de Pagamemoz
III - manter atualizadas as anotações de Ponarias designaüvas. nomeações. freqüência e ouuos;

IV - elaborar mensalmeme registro de alteração em folha de pagamento. constando freqüência dos

juízes, escrivães eleítorais e chefes de cartório, encaminhando à Seção de Folha de Pagamento. para

possibílitar pagamento de gratiñcaçáo;

V - ptmar infonnações em procmso de sua área de competêncim

VI - proceder contatos com as Zonas Eleitorais para complementação de infonnação;

VII - expedír cettidões. declarações e amtados ñnícionais. requeridos pelos juízm escrivães

eleitorais e chefes dc cartórío.

SUBSEÇÃO H

DA COORDENADORIA DE TREINAMENTO E DESENVOLVIMENTO DE RECURSOS
HUMANOS

Art. 44 - À Coordenadoria de Treinamemo e Desenvolúmento de Recursos Humanos compete

promover estudos e pesquisas. elaborar diretrizes. propor políticas. planejan coordcnar. orientar e

comrolar as atividadm referemes ao suprimento. desenvolvimento e adequação dos recursos

humanos disponíveis. bem como a melhoria dos padrões comportamemais dos servidores do

Tribunal e a críação e implementação de métodos e sistemas de avaliação de desempenho funcionaL

à evolução pessoal e ao desenvolvimento organizacionaL x
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Art. 45 - À Seção de Acompanhamemo e Avaliação competez

I- promover a realização de estudos e pesquisas sobre a sistemática de recrutamento e seleção de

recursos humanos compatíveis com os interesses da Justiça Eleitorak

II- idemiñcar a necessidade de capacitação e desenvolvimemo dos recursos humanos nas diversas

áreas de atuação do TribunalL

III- desenvolver sistemas de avaliação de desempenho funcionaL inclusive no estágio probatórim

IV- preparar. juntamente com os instrutores. programas. manuais de cursos e outros instrumentos

didático-pedagógicos necessários2

V- executar serviços de apoio administrativo referemes aos cursos. concursos e demais atividades

desenvolvidas;

VI- comrolar a freqüéncia dos panicipantes em programa de treinamento e aperfeiçoamemo. bem

como expedir os respectivos ceniñcados de conclusão elou panicipaçãcx

VII- levantar, a partir da aplicação de testes. aptidões. interesses e habüidades dos servidores recém-

admitidos. bem como sugerir área de atuação mais apropriada paxa a lotação dos servidores;

VIII- promover aúvidades de integração entre os servidores. incluindo aqueles afastados da vida

funcionalL

IX- manter contatos e propor a realização de convénios. acordos e contratos com emidades extemas.

objetivando intercâmbio e aquisição de conhecimentos.

Art. 46 - À Seção de Planejamento competez

I- propor normas. instruções e regulamentos para a seleção de candidatos aos cargos existentes. de

acordo com a legíslação em vigor;

II- efetivar medidas para a realização de concursos. providenciando a divulgação pública das

diversas fases. desde a abertura das inscrições até a homologação fmalz

III- estudar e propor a conveniéncia e a oportunidadc de prorrogação da validadc dos concursos; bem

assim dos magistrados e representantes do Ministério Público com funções eleitorais;

IV- propor normas. instruções e regulamemos para a aplicação permanente da política de

lreinamento e aperfeiçoamento de pessoalL

V- propor ações que propiciem aos servidores habilidades técmcooperacionais compatíveis com as

exigências do trabthOL

VI- organizar o quadro de provimemo e vacância dos cargos;

VH- projetax cursos de treinamcnto e aperfeiçoamento dos servidoresz

VIII- estabelecer critérios para a participação de servidores em cursos e outros eventos realizados no

âmbíto e fora do Tríbunal;

IX- instruir processos de indicação e encaminhamemo dc servidores para participação em cursos e

outros eventos rcalizados fora do TribunaL requisitando. neste caso, o fomecimento de diárias c

passagenSL
X- estudar e sugerir tabela de honorários para instrutores. conferencístas e colaboradores eventuais.

SUBSEÇÃO m
no SERVIÇO DE ASSISTÊNCIA MÉmco-soc1AL

Art. 47 - Ao Serviço de Assistência Médico~Social cómpete planejar, coordcnan supervisionar e

dirigir as atividades de assistência médica. odontológca e de enfermagcm em carátcr preventivo.

assistencial e emergenciaL bem como as ativídadcs de apoio social aos servidores e seus

dependcntcs.

Art. 48 - À Seção de Atendimemo Médico e Odomológico competez

I- realizar atendimemo médico e odomológíco à população-alvo sempre que necessárim

II- proceder a exame clínico e avaliação de exames complememares para posse nos cargos efetivosz

HI- avaliar através de exames periódicos as condições ñsicas dos servidores do TribunaIL

IV- fomecer requisição para consulta e exame. a ser ratiñcada. se for o caso. por emíssão de guias

pela Seção de Beneñciosz

V- encaminhan quando necessário. paciemes para tratamemo especializada inclusive hospitalarz

VI- promover orientação à saúde dos servidores sob os pomos de vísta preventivo e curativo.

colaborando no planejamemo e execução de cursos. palestras. painéis. debates ou outras atividades

añnsz

J

VII- fomecet pareceres para concessão de licença médicaz
¡
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VIII- revisar e homologar laudos fomecidos por médicos não penencentes ao corpo clínico do

Tribunal para concessão de licença médicaz

IX- promover perícias médicas e odomológicas para os ñns prevístos em leiz

X- autorizan bem como manter o controle e efetuar a distríbuição dc medicamemos à população-

alvo;

XI- prestar assistência médica domiciliar aos servidorat quando neccssárioz

XII- orientar o servidor, no que tange à saúde dos dependenteSL

XIII- propor a aquisição de material e medicamentos. mantendo sob comrole os estoques. prazos de

validade e distribuiçãm

XIV- realizar tarefas especíñcas de enfermagem rotineiras e de emergéncia. tais como aplicação dc

medicamentos injetáveis e orais mediame prescrição médím curativos, pré-consultas com

veriñcação de sinais vitais e orientação de ações básícas para promoção da saúde:

XV- realizar consulta de enfermagem à população-alvo:

XVI- promover os serviços de guarda esterilização e conservaçâo dos materiais dc utilização

médico-cirúgica zelando pclo seu correto uso.

An. 49 - À Seção de Beneñcios competez

I- prestar informaçõa sobre convênios. programa de assistência à saúdc e beneñcios aos servídoresz

II- emitir guias para atendimento de beneñciários em instituições credcnciadas;

III- cadasuar servidores e scus dependemcs em ptogramas de assistência à saúde e beneñcios sociais.

emítindo as mpectivas identiñcações;

IV- realízar contatos com instituições credenciadas para atendimento a beneñciáriosz

V~ receber e conferir documentos para reembolso de dmpmas
VI- abrin numerar, protocoliw e movimemax processos de reembolso e de pagamento de faturasz

VII- instruir procmsos de concessão de beneñcios e de reembolso de despesasz

VIII- manter registro individual dos servídorm usuários dos beneñciosz

IX- solícitaL mensalmentc. em período pré-estabelecido. a aquisição de vale-transporte e vale-

alímemação. procedendo a sua distríbuiçãm

X- informar à unidade competeme as alterações ñnanceiras a serem incluidas em folha de

pagamemo. deoorremes de wncessão dc beneñcios;

XI- consolidax os relatórios ñnanceiros com as listagens de distribuição de beneñcios;

XII- elaborar formulários especíñcos para prestaçño de contas;

XIII- analisar pmcessos de pagamentos dos serviços prestados pela rede credenciada conforme

contratos. ou por terceiros de livre escolha do sexvidon mfonnando. quando for o caso. as glosas

rmlizadas em processos de pagamemos de faturasz

XIV- controlar e atualizax a disponibilidade de créditos relacionados à concessão de beneñcios.

SEÇÁo vn

DA SECRETARIA DE INFORMÁTICA

Art. 50 - À Secrexaria de Informática, órgão setorial das atividada de informática no âmbito da

Justiça EIeiloraL compaez

I - plancjar e coordenar no âmbito da circunscrição deste TribunaL todas as atividades

relacionadas com os sistemas e serviços de automação e pmcessamento de dados, assim como a

guarda das bases de dados e tratamemo das respectivas informaçõe5;

II - exercer supervisão técnica e oriemação especiñca jumo às Zonas Eleitorais;

III - coordenar e orientar. dentro de suas atribuições especiñcas. as ações referemes ao

planejamemo. organização e execução dos procedimentos relativos às eleições.
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Art. 51 - A Secretaria de Informática tem a seguinte estruturaz

I - Gabinete.

II - Coordenadoria de Produção e Suportez

a) Seção de Suporte Operacionah

b) Seção de Alimemação de Dados:

c) Seção de Produção e Conferênciaz

d) Seção dc Oriemação e Apoio às Zonas Eleitorais.

III - Coordenadoria dc Eleiçõesz

a) Seção de Planejamento e Coordenação de Eleiçõesz

b) Seção de Informações e Estatistica.

SUBSEÇÃO 1

DA COORDENADORIA DE PRODUÇÃO E SUPORTE

ArL 52 - À Coordenadoria de Produção e Suporte compete coordenar. supervísionar e promover a

manutenção dos cadastros e demais arquivos necessários à execução dos sístemas. bem como

oferecer suporte aos sistemas operacionais e de desenvolvimento. documentação, operação e

manutenção de sistemas de processamento de dados demro do parque de proccssamemo de dados

do Tribunal.

Art. 53 - À Seção de Supone Operacional competez

l - administrar a rede de teleprocessamento sob a incumbêncía deste Tribunak

II - mantcr organízado o controle dc suporte aos usuários no âmbito do Tribunal e Zonas Eleitoraís.

tamo no que se refere a equipamentos (hardware), e como a ptogramas (software);

III - pesquisar novas tecnologías no tocante aos trabalhos atinentes à área de atuação;

IV - receber os sistemas enviados pelo Tríbunal Superior Eleitoral e distribuí-los a quem de direito.

provídcnciando a sua instalação no Tribunal Regional Eleitoral:

V - providencian cm casos de consulta a manutenção dos equipamemos de informática;

VI - supcrvisíonar e manter proteção aos microcomputadores com sistemas de auditorias. bem
como sugerir norrnas de segurança;

VII - fomecer suporte de “softwares” básico e de comunicação para as Zonas Eleitorais;

VIII - planejar o treinamento e aperfeiçoamento técnico dos funcionários envolvidos nas aüvidades

de informátíca e sistemas eleitoraisz

IX - identiñcar e avaliar recursos tecnológicos disponíveis nas áreas de informática e

telecomunicação. procedendo a integração desses recursos ao melhor atendimemo das necessidades

da Justiça EIeitoraL

Art. 54 - À Seção de Alimcmação de Dados competez
'

I - assumir, se necessário for, os trabalhos remanescentes das Zonas Eleitorais. tomando as

providências cabíveis referentes à entrada dc dados;

II - contrular a entrada de ínformações eletrônicas. bem como a emissão dos relatórios oriundos das

Zonas Eleitorai52

III - prestar atendimento às Zonas Eleitorais, apoiando-as na utilização de programas “softwares”

dmtinados à aplicabilidade dos sistemas de cadastramento e de eleiçõesz

IV - oferecer suporte às Zonas Eleitorais c usuários dc microcomputadores no que diz respeito aos

programas sob sua rcsponsabilidadez

V - receber e controlar os serviços executados no sístema de totalização das eleições;

VI - regisuar a criação ou alteração de locais de votação determinados pelos Juízes Eleitorais.
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\



An. 55 - À Seção de Produção e Conferéncia competez

I - desenvolver e dar manutenção a todos os sistemas especíñcos em uso. em caso de eventuais

problemas de ñmcionamento;

II - manter comatos necessários com as demais áreas visando prestar e obter ínformações referemes

às atividadm da produção;

HI - pesquisar novas tecnologias no tocante aos trabalhos atinentes à área de amação;

IV - controlar as atividades de recepção e expedição de serviços e documentos de entrada de

informaçõcs e estabelecer procedimentos dc rotinas para execução e conferência visual dos serviços

executadosz

V - providenciar a remessa às Zonas Eleítorais. dos títulos eleitorais e dos respectivos relatórios

para añxação nas Zonas. além dos demais relatórios de imeresse destas:

VI - efetuar os controles e acertos necessários ao Cadastro de Eleitorcs. bem como nouñcar às

Zonas Eleitorais sobrc persistência dos erros;

VII - manter controle sobre as aúvidadcs de recepção e expedição de documentos de entrada de

informações na conformidade das roúnas e procedimentos estabelecidos, bem como contactar os

usuários. de forma a detectar e prevenir eventuais extravios.

An. 56 - À swao de Oriemaçáo e Apoio às Zonas Eleitorais compexez

I - preparar o expedientc e comunicação às Zonas Eleitorais. relativos a normas expedidas ou a

dcterminações sobre a matéria da processamemo de dados ou. ainda. quanto à execuçáo dos

correspondemes serviços;

II - controlar a uniformização dos procedimemos e tratamentos. pelas Zonas Eleitorais. dos

documemos relativos ao Cadastro de Eleitores e sua permanente atualizaçãm

III - realizar previsões de materiais de consumo e permanente. para atender às necessidades das

Zonas Eleitorais, relativas às atividades de alistamento eleitoral e dc utilimção da informática de

um modo geral;

IV - orientar os Cartórios Eleítorais quanto à doção de novas rotinas de informatização atinentes

aos trabalhos a serem dcsenvolvidos. bem como receber reclamações de eventuais problemas em
programas aplicativosz

V - fazcr o cadastro dc matrícula dos servidores dos canórios eleitorais na circunscñçãm

VI - providenciar as consultas ao Cadastro ElcitoraL observando as normas vigentes da legislação

eleitoraL organizando os sewiços de atendimento às solicitações dos usuários.

SUBSEÇÃO II

DA COORDENADORIA DE ELEIÇÕES

ArL 57 - À Coordenadoria de Eleições compete planejar, coordenar e comrolar as atiúdadcs

relatívas às eleíções. aos serviços eleítorais e sua estatística.

ArL 58 - À Seção de Planejamemo e Coordenação de Eleições competez

I - coordenar e controlar a execução das aüvídades hecessárias à organização. implantação e

operação dos sistemas de informação relativos às eleições'.

II - oricntar as Zonas Eleitorais quanto à aplicação de normas sobre eleiçõesz

III - propor a implamaçâo de rotinas. normas, sistemas, programas ou procedimentos para a

realimção de eleições e o aperfeíçoamemo dos servíços eleilorais atincntesz

IV - viabilizax, demro de suas atribuições especiñcas. o cumprimento do calendário eleitoralz

V - promover a atualização dos dados referentes à apuração de eleições. encaminhandmos à Seção

competente para a elaboração de estatística:

VI - fomecer os dados para elaboração da proposta de consigmção de recursos ñnanceiros pclo

Tribunal. destinados ao custeio das eleições:

VII - proceder o levamamemo do materíal necessário às eleições.
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ArL 59 - À Seção de Informações e Estatísúca compete:

I - manter disponívcis e atualizadas. em articulação com as demais áreas da Secretaria de

Informática. informações sobre o eleítorado e as eleições realizadas no EstadOL

II - solicitar das dcmais Secretarias as informações necessárias para elaboração de estudos

estatísticos;

III - executar estudos e elaborar estatísticas. a panir das bases disponiveis no âmbito da Justiça

EleitoraL que subsidiem os Magisuadosz

IV - preparar o material destinado à publicação periódica das estatísticas em relação ao eleitorado.

às ñliações partidárias e ao resultado de cada eleíção;

V - atender o eleiton quando necessário. na prestação de infonnações. expedição de declarações.

oriemaçáo e esclarecimento de dúvidas relacionadas com o cadastro eleitoral.

TiTULo n

nAs ATRIBUIÇÕES no PESSOAL

CAPrrULo 1

nAs ATRIBUIÇÕES Dos OCUPANTES DE CARGos DE DIREÇÃO E
ASSESSORAMENTO SUPERIORES

Seção I

no ASSESSOR DA PREsmÉNCIA

Art. 60 - Ao Assessor da Presidência incumbe assessorar o Presídente e, eventualmente. os demais

Juizes do Tribunal relativamente a assuntos que lhe forem detemxinados e. aindaz

I - prestar esclarecimemos sobre a jurisprudência do TribunaL acerca de legíslação eleitoral e

parúdária. aos dirigentes de panidos e detentores dc mandatos eleüvos1 e

II. - provídenciar quanto ao encaminhamemo de assumos do interesse de panidos políticos ou a

respeito de instruções baixadas pelo TribunaL

Seçào II

DO DIRETOR-GERAL

Art. 61 - Ao Diretor-Geral incumbez

I - elaborar diretrizes e planos gerais de açáo para a Secretaria do Tribunal:

II - exercer a supervisão, orientação e coordenação das atividades das unidades subordinadas.

aprovando os respectivos programas de trabalho:

IH - apresentax ao Presideme petições e papéis dirígidos ao Tribunal e despachar o expediente da

Secretariaz

IV - analisax . quando detenninado. qualquer matéria levada a exame e decisão do Presidentez

V - rweben transmitir, cumprir e fazcr cumprir as decisões do Tribunal e da Presidênciaz

VI - relacionar-se, pessoalmente, com os juízes no encaminhamemo dos assuntos de interesse da

Justiça EleitoraL ressalvada a competência do PresidemeL ,
\

VII - secretariar as sessões solencs de posse dos membros e. quando necessário e convocado. WJ

participar das sessões do Tribunal em matéria administraüvaz \J

VIII - representaL quando indicado. a Presidência do Tribunal em atos e solenidades;

IX - submeter ao Presídeme. nos prazos estabelecidos, planos de ação. programas de trabalho.

normas. instruções e regulamentos relativos às unidades da Secretaxia;

X - coordenar a elaboração do relatório anual de atividades. submetendo-o ao exame da Presidência Í

e sugerindo seja levado ao conhecimemo do Tribunal ao ñnal do segundo semestre. ou quando

solicitado ;
rx
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XI - baixar ponarias, instruções, normas de serviço e outros instrumemos semelhantes sobre

matéria de sua competéncia ouvido o secretárío da área respecúva;

XII - autorizar o afastamento de servidores. quando em viagens a servíço. bem como conceder

diárias aos juím. servidores ou a colaboradores eventuais:

XIII - determinar investigações. perícias e tomar outras providências necmsárias à apuração de

irregularidade de caráter não disciplínar vetiñcada no Tribunal;

XIV - determinar a instauração de sindicância ou procedimento administrativo disciplinan

rmsalvada a competência da Corregedoria Regional Eleitoral;

XV - assmsorar o Praidentq o Vice-Presideme e demais Juíza em assuntos da competência da

Diretoria-Geral;

XVI - submeter à Presidência, nos prazos legais, proposta orçamcntária anuaL balanços

orçamemárim ñnanceiros e patrimoniais. tomada de comas, pedidos dc créditos adicionais,

quadro de detalhamcnto dc dcspesa. descenualização de cróditos orçamentários e emendas ao

projeto da Lei de Diretrizes Orçamentárías - LDO, para encaminhamenm aos órgãos competemeSL

XVII - demxo dos limites legais, autorizar a emissão de empenhos. bem como a abertuxa de

licitações . homologar seu resultado, adjudicar seu objeto. anular ou revogar, se for o caso. o

procedimento licitatório. assinar os contratos, convênios acordos e ajustcs e os rmpectivos termos

de aditamento em conjunto com o secretário responsável pela áreaL

XVIII - ratiñcar atos de dispensa ou reconhecímcnto de inexigbílidade de licitação praticados

pelo secretánb compctente. nos casos previstos em lei;

XIX - dar posse aos servidores nomeados paxa cxercer caxgos efetivo e em comíssão até o nível

DAS-5: vetado

XX - designax e dispensar servidores das funçõm comissionadas do TribunalL vetado

XXI - dmignar e dispensar os substitutos eventuaís paxa wgos em comissão até o nível DAS-5, e

para as funções comissionadasz vetadom - presidit a Comissão de Avaliação Funcionah

XXIII - antecipar ou prorrogar o período normal de trabalho. bem como autorizar serviço

enraordinário para atender a situações excepcionais e emergenciaisz

mv - manter reuniões periódicas com os Secretários para analisar o andamemo dos trabalhos.

aprovando medidas adequadas à sua melhoria;

XXV - autorizar a realízação de cursos de treinamemo e aperfeiçoamemo de pessoal e outros

evemos destinados ao desenvolvímemo sistemáúco de recursos humanos;

XXVI - ñxar a lotação das unidades da Secretaria submetendma à aprovaáo do Presidentez

)O(VII - submeter ao Prmidente propostas de abertura de concurso público. bem como o edital e o

msultadn para homologação;

XXVIII - submeter ao Presidcnte os atos relativos ao provimento e vacáncía de cargos públicos.

bem assim as concessões de aposentadorias e pensões:

XXIX - elogiar servidorz

X>O< - autorizar a rescisão administrativa ou amigável de comratos e convênios ñrmados com

teroexrosz

X>QCI - decidin em grau de recurso. questões suscitadas em processos licitatóriOSL

JOOGI - aplicar penalidades a fornecedores e a executames de obras ou serviços. quando

inadimplemw
XXXIII - autorizar a doação e cessão dc materiaís e bens móveis'.

XXXIV - nomear os membros das Comissões de Licitação ou rmponsáveis por canas-convita

XXXV - autorizar quando necessário a substítuição de garantia exigda em processos licitatóños e

nos contratos. bem como a libetação e restituiçãq quando comprovado o cumprimento das

respectivas obrigações:

XXXVI - providcnciar a inscrição na dívida ativa de múltas e créditos da Justiça Eleitoral;

)O(XVII - julgar os recursos interpostos contra as decisõa dos secretários.

Seçào III

nos SECRETÁRIOS

An. 62 - Aos Secretários incumbez

I - estabelecer diretrizes para o planejamemo. coordcnação e supervisão das atividades

desenvolvidas no ámbito da Secretaria:

II - encaminhar ao Diretor-Geral planos de ação e programas de trabalho elaborados pelas unidades

integrames da SccretariaL

III - assistir o Presidcme. Juízes. Diretor-Geral e demais Secretários nos assuntos afetos à sua átea

de atuaÇãOL

IV - orientar os órgáos añns da Justiça EleitoraL quanto à aplicação de normas e diretrizes relativas

a matérias de sua competênciaL x pWm \ mv
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V - encaminhar à Coordcnadoria de Controle Intemo. consultas quanto a expediemes e processos

que demandam indagação de maior complexidadeL

VI - propor à Diretoria-Geral o estabelecimento de nom1as e crítérios. disciplinando a execução dos

trabalhos afetos a sua Secretaria;

VII - sugerir ao Diretor-Geral a celebracño de convênios ou comratos. para a realização de

trabalhos pertinentes às aüvidadm da Secretaria;

VIII - propor o afastamento e a concessão de diárias nas viagens de servidores da Secretaria a

qualquer pane do País, em objeto dc servíço;

IX - integrar a Comissão de Avaliação Funcional;

X - cncaminhar, à Secretaria de Recursos Humanos, quando solicitada a proposxa da escala anual

dc férias no ámbito da respectiva Secretaria;

XI - coordcnar a elaboração dos relatórios anuais de atividades da Secretaria;

XII - propor elogos e exercer a ação disciplinar sobre os seus subordinados;

XIII - realizar reuniões perióücas com os ooordenadores subordinados. pam análise dos serviços

executados. visando o seu aperfeiçoamento;

IX - indicar servidorm subordinados para participar de cursos e treinamentosz

X - visar as cenidões fomecidas pelas coordenadorias subordinadasz

XI - propor a concessão de suprimento de fundos a servidores da respectiva Secretariaz

XII - exercer outras atribuições peculiares à Secretaria, determinadas pelas autoridades superiores.

Subseção I

no SECRETÁRIO JUDICIÁRIO

Art. 63 - Ao Secretário Judiciário compete. especiñcamentcz

I- examinar a regularidade dos atos processuais executados pelas unidades sob sua direção. e

assínax os atos relativos à tramitação dos feitos dc competência do Tribunal;

I - examinar a matéria preparada pelas Coordenadorias subordinadas. a scr encaminhada para

divulgação no órgão oñcialz

m- vísar as cópias autenticadas de processos. fomecidas pelas Coordenadorias subordinadas.

Subseção II

DO SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO E ORÇAMENTO

Art. 64 - Ao Secretário de Administração e Orçamento incumbe. xpeciñcamentez

I- vetado

H- vetado

m- vetado

IV- submeter ao Diretor-Geral propostas de abertura dé prowdimenm licitatórioz

V- indiw integantes para a comissão de inventário de bens patrimoniais. submetendo ao Diretor-

Geral os inventários realizados;

VI- visar os inventários de material permanente e de consumo do almoxarifado. bem como o rol

dos responsáveís por bens e valores do Tribunal;

VII- propor a venda. doação, permuta. cessão e baixa dc material e bens móveis;
ã

VIII- autorizar a concessão de suprimento de fundos e, após manifestação prévia da Coordcnadoria

de Controle Intemo, aprovar a tespectiva prestação de contasz

D(- autorizar a utílização de dependências do Tribunal por terceiros_ para a rcalização de

promoções ou aüvidades de naturm cívica ou culturalz

X- autorizar a requisíção de passagens e transporte dc bagagens:

XI- autorizax o credenciamento de operadores do SIAFI e do SIDOR:
XII- designar representante para acompanhamemo de contramSL

XIII- assinar. juntamente com o Coordenador da Coordenadoria Orçamentária e Financeira, os W
.

.
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Subseção III

no SECRETÁRxo DE RECURsos HUMANos

Art. 65 - Ao Secretário de Recursos Humanos incumbe, especiñcamemec

I- propor a realização dc concursos públicos e a prorrogação de sua vaüdade. bem como de evemos

dwtinados ao desenvolvimemo dos recursos humanos do TribunaL assinando editais e avisos ou

outros instrumentos. após homologaçáo;
II- lotar servidores nas unidadm administratívas do Tribunal;

HI- vetadOL

IV- autorizar averbação de tempo dc serviço nos assemamemos índíviduais dos servidoreSL

V- deferir a concessão de parcelas de quintos1

VI- conceder sálario-família:

VII- conceder auxílio-ñmetal e au›d1io-reclusão;

VHI~ autorizar a avetbação de consignações e descomos em folha de pagamentoz

IX- parúcipar da comissão de avaliação de desempenho.

Subseção IV

Do SECRETÁRIO DE mFORMÁTICA

Art. 66 - Ao Secretário de Informática incumbez

I- estabelecer diretrizes pata o planejamento. coordcnação e supervisão das atividades

desenvolvidas no âmbito da Secretaria de Informática;

II- manter intcrcâmbio de informações e experiências na área de informática com emidades

públicas e privadas. obedecendo os limitcs de sua competência;

III- fomecer informações relativas ao cadastro de eleitores, respeítando a legislação.

Seção IV

DOS COORDENADORES

Art. 67 - Aos Coordenadores incumbe planejar. coordenar e oríentar a execução das atividades da

Coordenadoria. mantendo o Secretário informado sobre o andamento dos trabalhos. inclusive das

decísões de interesse do sístema. bem como propor normas, instruções e rcgulamemos.

assegurando-lhes o cumprimento. e aindaz

I- elaborar planos dc trabalho e metas e relatório anual dos respectivos serviços;

II- assistir os superiores nos assuntos referentes a sua área de atuaçãoz

III- determinar e controlar o suprimemo de materiais necessários à execução das tarefas de sua área

de amação;
IV - zelar pela guarda uso e conservação dos materiais e bens patrimoniais da coordenadoria.

oomunicando ao secretário a que sc subordim quakjuer irregularidade. bem como assinar o

competente termo de responsabilídadcz

V- controlar o ponto dos servidores lotados na coordenadoria;

VI- sugerir medidas para racionalimção e simpüñcação dos procedimemos de rotinaz

VII- rcsponsabilizar-se pela cxatidão das informações prestadas por suas unidades subordinadasz

VIIL sugerir a realização de programas de treinamento e aperfeiçoamento paxa os servidores

subordinados;

IX- executar outras atividades ineremes às respectivas coordenadorias. conferidas pelas autoridadas

superiores;

X- promover reuniões periódicas com os chefes de seção e subordinados.
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Subseção I

DO COORDENADOR DE JURISPRUDENCIA E DOCUMENTAÇÃO

Art. 68 - Ao Coordenador da Coordenadoria de Jurisprudência e Documemação compete.

especiñcamentez

I- secretariar as sessões do TribunaL lavrando as respectivas atas e assinando-as com o Presideme e

juízes membros. providencíando suas publicaçõesz

II- provídenciar a convocação dos juizes para sessões exuaordináriaSL

HI~ encaminhar às unidades imeressadas cópia das minutas relaüvas aos julgamentosz

IV- elaborar os exuatos das atas de julgamento, encaminhando - os à Coordenadoria de Registro e

Informações ProcessuaisL

V- elaborar boletins relativos aos atos processuaiSL

VI- coordenar e controlar as ativídades de documentação. biblíoteca. regstro e manutenção de

acervos especiais. divulgação de legislação e editoraçãoL

VII- coordcnar a implantação e a manutenção de bam de dados de jurisprudência eleitoraL

amalizando-a e disponibilimndo-a aos magisuados e demais interessados:

VIII- planejar, supervisionar e coordenar as aúvidades relacionadas com seleção, análise.

indexação e catalogação de acórdão e resolução do Tribunal.

Subseção II

DO COORDENADOR DE REGISTRO E INFORMAÇÕES PROCESSUAIS.

An. 69 - Ao Coordenador de Registro e Informações Processuais incumbe. especiñcamemez

I- coordcnar. orientar e supervisionar as atividades relatívas ao registm classiñcação, autuação.

análise e acompanhamento dos processos de competência do Tribunal'.

II- coordenar o comrole. registro e informações refetentes aos panidos polítiCOSL

III- coordenar as atividades relativas às publicações dos atos processuais e tramitação dos processos

de oompctência do TribtmaL

IV- coordenar a ñscalização de diligencias. feita por servidor designado. desúnado a proceder a

citação, notiñcação e intimação.

Subseção III

DO COORDENADOR ORÇAMENTÁRIO E FINANCEIRO

Art. 70 - Ao Coordenador da Coordenadoria Orçamentária e Financeira incumbe. especiñcamentez

I- submeter à aprovação superior as propostas orçamemáxia anuaL de crédito adicionaL do quadro

de dctalhamemo de dcspesa e do cronograma de dmmbolsm
II- fomecer, em tempo hábll aos órgãos competentes. a's prioridades e diretrizes do Tribunal para

integrar o projeto de leí de diretrizes orçamentárias em cada exercício;

III- propor. anualmente, cronograma dc desembolso. bem como as alterações posterioresz

IV- propor planos de aplicação dos recursos recebidosz

V- regístran no SIAFL as conformidades diárias e de operação da unidade. assinando-as em

conjunto com o Secretário;

VI- assinan juntamente com o Secretárm notas de empenho. ordens bancárias e de crédito. recibos.

guias de recolhimento e demais documentos fmanceirosz

VII- promover o desenvolvimemo e aprimoramemo das técnicas de programação orçamentária e

ñnanceira do TribunaL observada a orientação normaúva dos órgãos centrais e legslação

pertinentez

VIII- analisar a execução orçamemária e fmanceira do Tribunal em cada exercícioz
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Subseção IV

DO COORDENADOR DE MATERIAL

An. 7l - Ao Coordenador da Coordenadoria de Material incumbe. especiñcamemez

I- examinan preliminarmente. os pedidos de aquisição de materiaL ínformando sobre sua

disponibilidade em estoque;

II- ñxar o calendárío de compras, ouvido previamemc o Secretárim

III- propor a abertura de lícitações. bem como sua dispensa ou inexigibüidadez

IV- opinax em prOCüSOS que versem sobre recurso interposto por fomecedor;

V- providcnciar a publicação de extratos de contratos e avisos de licítação, sua díspensa e

inexigibilidada

Subseção V

DO COORDENADOR DE SERVIÇOS GERAIS

Art. 72 - Ao Coordcnador da Coordenadoria de Serviços Gerais incumbez

I- analisar e submeter à autoridade competente, propostas de contratado de serviços de terceiros:

II- visar as contas de luz. telefone. água, coleta de lixo e serviços de expedição:

III- procedcr a invacúgação preliminar dos fatos. nas hipóteses de ooorrências regístradas e dc

inñação e acidentes com veículos. encamínhandma à autoridadc superiorL

IV- analisar proposta dc ñxação de posto de policiamento ostensivo. submetendo-a à autoridade

superior.

V- deñnir critérios para os serviços de transpone manutenção segurança protocolo. expedição e

admimstração do cdiñcio.

Subseção VI

DO COORDENADOR DE PESSOAL

An. 73 - Ao Coordenador de Pessoal incumbe:

I- autorizax a averbação de dados flmcionais e pessoais nos assemamentos individuais dos

servidores

II- propor o cancelamento de registros de penalidades de advenência e suspensão. na forma do art.

131 da lei n° 8. 1 12/90;

III- promover o pagamemo de abono provisório aos servidores aposemados. bem como de pensõcs

pendentes de registrosz

IV- panicipar da comissão de avaliação de desempenhoz
V- ñscalizar a expedição e o recolhimemo dc documemos de identidades funcionais;

VI- emedix cenidões de tempo de serviço e outras relativas a assunto da Coordenadoria;

VH- amorizat a publicação de atos relativos a vantagens e direitos dos servidores.

Subseção VII

DO COORDENADOR DE TREINAMENTO E DESENVOLVMENTO DE RECURSOS
HUMANOS

Art. 74 - Ao Coordcnador de Treinamemo e Desenvolvimento de Recursos Humanos incumbet

I- propor o Quadro de PessoaL quamitativo de cargos e categorias funcionais. bem como o número

de servidores em cada unidade administrativaL

II- arúcular e engajar os dirigentes das diversas unidadcs do Tribuml no processo de

üsenvolvimemo dos recursos humanos disponiveis

III- assegurax a disponibilidade de recuxsos humanos condizentes com as atribuições e habilidades

requeridas ao adequado desempenho funcionaL



Subseção VIII

DO DIRETOR DO SERVIÇO DE ASSISTÊNCIA MÉDICO-SOCIAL

Art. 75 - Ao Diretor do SeMço de Assistência Médico-Social incumbec

I- ñscalizar a utilização e a distribuição de medicamentos;

II- dirigir o programa integrado de saúde:

III- planejar a execução de palestras do Programa Integrado de Saúde em conjunto com a Seção de

Planejamento e Avaliação;

IV- determinar visitas médicas domiciliaICSL

V- requisitar veículos para atendimemo de urgência e transporte dc pacientes:

VI- providenciar plantão médico quando da realização de sessões extraordinárias ou por solicitação

de autoridade superiorz

VII- supervisionar tecnicamente os seniços prestados por terceiros atrava de convênios na área de

saúde.

Subseção IX

DO COORDENADOR DE CONTROLE INTERNO

Art. 76 - Ao Coordcnador da Coordenadoria de Controle Intemo incumbe:

I- assistir o Diretor-Geral e os titulares das demais áreas do Tribunal na gestão orçamentária.

ñnanceira e patrimonialz

II- zelar pelo cumprimento das normas legais que regem a adminjstração contábiL orçamemária.

ñnanceira e patrimonialz

III- orieman coordcnar e comrolar as atividades da COCIN, mamendo o Diretor-Geral informado

sobre o andamemo dos trabalhos;

IV- propor medidas a serem observadas pelas unidades gestoras. visando à sua conformidade com

as normas de administraçáo ñnanceira contabilidade e auditoria;

V- responder pela exatidão das comas e pela oportuna apresentação. aos órgãos competentes. dc

balancetes. balanços, demonstraüvos e ínformação sobre atos de gestão orçamentária. ñnanceira e

patrimonial:

VI- apresemax ao Diretor-Geral. nos prazos legais, os processos de tomada de contas dos

rcsponsáveis e gaswres de bens e valores públicos, com os respecttvos certiñcados e pareceres de

auditoriaz

VII- determinar as providências indispensáveis ao resguardo do interesse público e à probidade na

aplícação de dinhcíro ou na utilização dos bens públicos. caso sejam constatadas irregularidadesz

VIII- acompanhar a apreciação e o julgamemo das comas dos gestores pelo Tribunal de Contas da

Uniãm determinando providências para atendimento tempestivo das diligências solicitadas;

IX- requisitar às unidadm gestoras do Tribunal documentos ou informações necessárias aos

Mempenho de suas atribuíções e da competência da Coordenadoriaz

X- determinar a realização de auditorias das unidades gestoras do TribunaIL

XI- sugerir a instauração de inquérito administrativo sempre que os relatórios de auditoria

revelarem situações anormais, ou que as providências indicadas aos gestores não forem

oportunameme tomadas, ou que a evidência de irregularidades aconsclhar tal medida:

XII- comunicar às autorídades compelentes os resultados apurados nas auditorias realizadas;

XIII- impugmn mediante reprcsemaçáo. quaisquer atos de gestão sobre os quais incidam proibições

legais;

XIV- represemar o Tríbunal junto aos órgãos dc comzole ínterno e extemo da União;

XV- baixar atos administraúvos sobre assuntos de competência da Coordenadoria;

XVI- aprovar o plano anual de aúvidades de auditoria e o plano anual de dmenvolvimemo de

recursos humanos da Coordenadoria e indicar servidores para panicíparem de cursos. treinamentos

e outros eventosz

XVH- dcsempenhar outras atríbuições decorremes do exercício do cargo ou que lhe sejam cometidas

pela autoridade superior.
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Subseção X

DO COORDENADOR DE PRODUÇÃO E SUPORTE

Art. 77 - Ao Coordenador de Promlçáo e Suporte competez

I- coordenar, supervisionar e promover a manutenção dos cadastros e demais arquivos necessários à

execução dos sistemas e adminisuar os recursos Computacionais do paxque de prooessamento de

dados do Tribunal;

II- acompanhar os projetos de desenvolvimento dos sistemas elaborados pela Secretaria de

Informática e promover a execução das técnicas de administração de base de dados a serem

implantadas pelo Tribunalz

II1- oferecer supone aos sistemas operacionais e de desenvolvimenm documentação, operação e

manutenção de sistemas de processamento de dados;

IV- dar aos usuários de microinformática o apoio necessário à utilização de programas aplicaüvos e

sofiwares básicos;

V- administrar a rede de teleprocessamemo sob a incumbência deste Tribunal;

VI- identiñcar e avaliar recursos tecnológicos disponíveis nas áreas de informática e

telecomunicação. prooedendo à integração dcsses recursos e ao melhor atendimemo das

necessidadcs da Jusüça Eleitoralz

VII~ comrolar as atividades de recepção e expedição de serviços e documentos de entrada de

ínformações e estabelecer procedimentos de rotinas para execução e conferência visual dos serviços

executados;

VIII- coordenar. com o Secretário. a elaboração do Plano Diretor de Infonnáticaz

D(- analisar e dar parecer sobre contratos de manutenção para o Secretário de Informáticaz

X- propor programas de treinamento para os sistemas de elcições.

Subseção XI

no COORDENADOR DE ELEIÇOES

An. 78 - Ao Coordenador de Elcições competez

I- fornecer os subsídios necessáúos à elaboração do Plano Diretor de Eleições. zelando pela

execução do calendárío de eleiçõesz

H- preparar. no âmbito da Secretaria de Informáüca os elementos necasários à elaboração de

ptojetos relacionados a quaisquer eventos eleitoraisL

III- comrolar a estatística e o cadastramento do eleitorado da circunscrição:

IV- coordenar e controlar a execução das atividadcs necessárias à organização. implantação e

operação dos sistemas de informações relativas às eleições e aos seviços eleitoraisz

V- orientar as Zonas Eleitorais quanto à aplicação de normas sobre eleições. fomecendo o apoio

neoessário à uülização de sistemas dc processamemo dc dados;

VI- ñscalizar a atualização dos dados refetentes ao cadastro eleitoral e à apuração das elcições.

providenciando a elaboração da sua estatisticaz

VII- acompanhar. em articulação com a Coordenadoria de Registros e Informações Processuais da

Secretaría Judiciáría. as aüvidades relativas à ñliação partidária. registros de diretótio de partido e

candidatosz

Seção V

DO ASSESSOR DA DIRETORIA GERAL

Art. 79 - Ao Assessor da Diretoria-Geral íncumbe;

I- examinar processos. petições e outros papéis submetidos ao Diretor-Geral;

II- fazer pesquisa legislativa. doutrinária e jurisprudencial necessária à informaçào de processos:

III- elaborar minutas de despachos e informar os processos sobmetidos à consideração do Diretor-
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IV- relacíonar-se com as demais unidades administrativas do TribunaL no encaminhamemo de

assumos do interesse do Gabinetez

V- organizar o esquema de trabalho do pessoal lotado no Gabinete da Diretoria-Geral:

VI- comrolar a lotação e freqüência dos servidores da unidade;

VII - assinar os expediemes administraüvos do Gabinete relativos a pessoal e materiaL bem assim

outros documentos a critério do Diretor-Geral;

VIII- desempenhar quaisquet outras atribuições dbcorrentes do exercício do cargo ou que lhe sejam

atribuídas pela autoridade superior.

CAPíTULo u

DAs ATRIBUIÇÕES nos OCUPANTES DE FUNÇÓES COMISSIONADAS

Seção I

Dos CHEFES DE SEÇÃo

Art. 80 - Aos Chefes de Seção incumbe oricnxar e executar as atividades da Seção, assistindo o

Coordenador em assuntos de sua competência. bem oomo sugerir normas. regulamentos e

instruções. e aindaz

I- controlar as atiwidades de competência da Seção;

II- assistir o superior imediato em assunto de sua alçada:

III- submeter à aprovação do superior imediato. na época opomma. a escala de férias dos servidores

lotados na Seção;

IV- ñscalizar o uso de material de consumo. material permaneme. ínstalações e equipamentosL

V- manter o superior imediato informado quanto ao andamento dos servíços da Seção;

VI- mamer organizado e atualizado o arquivo de toda a documentação referente à sua área de

atuação; e

VII- desempenhar quaisquer outras auibuições decorrentes do exercício da função ou que lhes scjam

cometidas pela autoridade superion

Seção II

DOS SUPERVISORES DE GABINETE E DOS ASSISTENTES

Art. 81 - Aos Supervisores de Gabinete e aos Assistentes incumbe programar e executar as

atividades sob sua responsabilidade. controlando e distribuindo os processos da umdade. bem como

responder pela organização e atualização de arquivos, ñchários e comroles. e, ainda. redígir ou

rever a redação dos cxpedientes elaborados pela área.

Art.82 - Ao Supervisor de Gabinete da Presidência incumbe. especiñcamemet

I- elaborar planos. programas e projetos de comunicação social;

II- acompanhan analisar, compilar e divulgar o noticiário de interesse da Justiça EleitoraL

mantendo comatos permanentes com os veículos de comunicação e encaminhando às unidades do

Tribunal e Zonas Eleitorais;

III- organizar as entrevístas dos membros do TribunaL promovendo sua realização;

I- editoração de jomais instítucionais (house organs ) e seleção e distribuição dc recorte de

republicações com notícias dc interesse do Tribunal (tress-C1ipping);

V- registrar em mcio audio e zmdio vísual as solenidades e evemos promovidos pelo Tribunal;

VI- zelar pela correta interpretação dos falos velculados na imprensa a respeito do Tribunal

VII- elaborar notas oñciais e comunicados para veiculação na midiaL

VIII- organizar a memória do Tribunal. catologando as ñtas de audio e vídeo. documentos. d
fotograñas relativos à atuação do Tribunalz

VJJJXIX- elaborar e distribuir à imprensa notícías a respeito das atividades do Tribunal. através de

Press releases
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Parágrafo único - A escolha do ocupame da função comissionada de que trata s artigo recairá

sobre semdor que possua diploma em jomalismo ou habiliwção equivalente.
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Seção III

DOS OFICIAIS DE GABINETE

Art. 83 - Aos Oñcíais de Gabinete incumbe orientat e executax as aüvidades próprias dos Gabinetes.

tomando as providências necessárias ao bom desempenho das respecüvas atribuiçõm

Art. 84 - Ao Oñcial de Gabinete da Presidência compete planejar, coordenar e executar as

atividades dc Comunícação social no âmbito do TribunaL e especiñcamentez

I- orgamzar e supervisionar as solenidades, comemorações e recepções:

II- organizm a agenda de represcmação oñcial e socíal do Presidente. e

III- promover a atualização do cadastro das autoddades públicas e juízes eleitorais, bem como de

outros informes necasários à correspondêncía oñciaL

Art. 85 - Ao Oñcial de Gabinete da Diretoria-Getal. que será índícado pelo Diretor-Geral. incumbez

I- dingn orientax e controlar a execução dos trabalhos do Gabinete da Dírctoria~GeraL inclusive a

digitaçãa velando pelo cxato cumprimento das atribuições peninenmz

II- assistir o Diretor-Geral em assuntos de sua competência:

III- preparar e encaminhar a cormcpondência do Gabinete. bem como o cxpedieme pessoal do

Diretor~Geral;

IV- manter organízado e atualizado o arquivo de documemos recebidos e expedidos. zelando por

sua guarda e conservação;

V- controlar a entrada e saída de processos e petições encaminhadas ao Diretor-Gcral;

VI- prepamr e controlar a agcnda diária dc audiências, reuniões e despachos do Diretor-Geral. de

aoordo com diretrizes recebidas:

VH- recepcionar e assistir pessoas com audiência maxcada:

VIII- prestar apoio administrativo ao Diretor-Geral e à sua Asscssoria:

1X- zelar pela guarda uso e conservaçáo dos materiais e bens patrimoniais da Diretoria-Geral.

comunicando ao Diretor-Geral qualquer irregularidada bem como assinar o competente termo de

responsabilidadeL

X - propor estudos e medidas que conduzam à constame melhoria das técnicas e métodos de

execução dos trabthOSL e

XI - desempenhar quaisquer omras atribuições decorremes do exercício do cargo ou que lhe sejam

atribuídas pela autoridade superion

SeçãoIV

DOS AUXILIARES ESPECIALIZADOS

Art. 86 - Aos Auxiliares Especializados incumbe a execução dos serviços externos e internos

detcrminados pelos superiores. ou outras atividades pxóprias da umdadc. bem como os encargos

relacionados com o transporte e a segurança dos Juizes e servidoms do Tríbunal.

Seção V

DE TODOS OS DIRIGENTES

An. 87 - Aos dirigentes de que trata este Capítulo. cabem. ainda. as atribuições que lhes são

confexidas em leis. resoluções e demais atos normativos. bem assim exercer outras atividades que

lhes forem comeúdas pela autoridadc superion \
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CAPíTULo m
nAs ATRIBUIÇÕES nos SERVIDORES EM GERAL

Art. 88 - Aos servidores em geral do quadro da Secretaria do Tribunal incumbe a execução das

taxefas que lhes forcm determinadas pelos superíores ímediatos, de acordo com as normas legais e

regulamemares, observadas as especiñmções pertinemes às categorias a que pertencerem ou aos

caxgos de que sejam ocupantes.

TÍTULO m
DA AÇÃo ADMINISTRATIVA

CAPíTULo I

nos PRmciPIos FUNDAMENTAIS

Art. 89 - A ação administraüva da Secretaria do Tribunal obedecerá aos seguimes princípios

fundamentais. objetivando a rápida e eñciente consecução de suas ñnalidadcsz

I - planejamento;

II - coordcnaçãm

III - descemralizaçao ',

IV - delegação de competência; e

V - controle.

Seção l

DO PLANEJAMENTO

Art. 90 - O funcionamemo da Secretaria do Tribunal obeücerá a planos e progamas.

periodicamente atualizados. oompreendendoz

I - plano geral de ação da Justiça Eleitoral;

II - planos e programas gerais. setoriais e regionais de duração pluríanualz

III - orçmnento-programa anualL e

IV - programação ñnanceira de desembolso.

Seçño II
_

nA COORDENAÇÃO

Art. 91 - As atívidades dc administração e. especialmente. a execução dos planos e programas. serão

objeto de pcrmanente coordenação, realizada mediante sistemas normais de reuniões.



TíTULo Iv

DOS RECURSOS HUMANOS

CAPíTULo I

DOS SERVIDORES

SEÇÃO I

Do REGIME JURínICO

Art. 98 - A Secretana do Tribunal tem quadro próprio de semdores. ocupantes de cargos e funções

críados por lei. e sujeitos ao Regme Jurídicc Unico dos Servidores Públicos Civis da União e das

leis gerais sobre os servidores civis.

Parágrafo único. Os regulamemos expedidos pelo Conselho da Justiça FederaL concementes a

pessoaL serão observados na Secretaria salvo interpretação diversa do órgão cemral do sistema. no

âmbito da Justiça EleitoraL ou do próprio TribunaL

Art. 99 - Os servidores do Tribunal serão nomeados. exonerados e aposentados, na forma da lei.

pelo Presidente do TribunaL

Art. 100 - A concessão de pensões dar-se-á através de ato do Presideme do TribunaL

Seção II

nAs SUBSTITUIÇÕES E nAs FÉRIAs

Subseção I

DAs SUBSTITUIÇOES

ArL lOl - Os ocupantcs de funções e cargos de direção e cheña previstos neste Regulamemo serão

substituidos. em suas faltas. 1mpedimemos e férias. por servídores por eles indicados. dentre os

lotados nas respectivas áreas. designados na forma da legislação espccíñca.
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Parágrafo l° - Haverá sempre servídores. previamente designados. para as substítuições a que se Ig
<- f

refere este artigo.

Parágafo 2° - As subslituições serão remuneradas por todo o periodo, ainda que infcriores a trinta

dias.

Art. 102 - Os ocupantes de cargos de Assessoramento ou de Funções Comissionadas não especíñcas

de cheña, serão substituídos nos casos de afastamentos pàra fruíção de 1icenças.
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Art. 103 - O Diretor-Geral será substituído por Secretário. e este por um dos Coordenadores ou

Diretor de Serviço c o Coordenador e o Diretor de Serviço por Chefe de Seção.

Subseção II

nAs FÉRIAS

Art. 104 - Os servidores gozarão férias anuais. preferencialmeme nas épocas correspondentes às

férias forenses do TribunaL segundo planilha própria. observada a necessidade de funcionamento

permaneme de todas as unidades.

Parágrafo l° - O Diretor-Geral poderá alterar a planilha de que uata o caput, ouvido previameme o

Secretário respectivo. x



Seção III

DA DESCENTRALIZAÇÃO

Art. 92 - As atividades da Secrctaria do Tribunal serão descemralizadas. de forma que as unidades

da Diretoria-Geral e das Secretarias estejam liberadas das rotinas de execução e mera formalização

dc atos próprios das unidades de execução, concentrando-se no planejamento. orientação.

ooordenação e contmle.

Seção IV

DA DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIA

Art. 93 - A delegação de competência será utilizada como instrumemo de dcscentralização

administrativa, com a ñnalidade de asscgurar maior rapidez e objeüvidade às decisões, situando-as

na proximidade dos fatos. pessoas ou questões a atender.

Art. 94 - O ato dc delegação deverá indicar. com precisão. a amoridade delegame, a autoridade

delegada e a competência objeto da delegaçãq

Seção V

DO CONTROLE

ArL 95 - O controle das atividadcs da Secretaria do Tribunal será exercido em todos os niveis e em
todas as unidades. compreendendoz

I - comrole da execução dos programas'.

II - comrole da observância das normas gerais que regulam o exercício das aüvidades organizadas.

sob a forma de sistemaL

III - controle do desempenho dos servidores. cm termos de qualidade e quanúdade, de forma que

sejam observados padrões adequados na execução dos trabalhos e que o número de servidores. em
cada unidade, se apresente compalível com a carga de trabalho da mesma;
IV - controle da utilização adequada de bens materiais; e

V - controle da aplicação dos recursos fmanceiros e da guarda de bens e valores.

Parágrafo único - O trabalho administrativo. no âmbito da Secretaria do TribunaL será

racionalizado medíante simpliñcação de processos e supressão dc comroles que se evidenciarem

como puxameme formaís ou cujo custo seja evidentememe superior ao risco.

CApiTULo II Q\
I

nos SISTEMAS ãl
Í

recursos humanos. orçamento, administração ñnanceira, comrole intemo, administração de material

e patrimônia bem como outras atiwidades comuns que necessitem de coordenação centraL são

orgamzadas sob a forma de sistemas . cujos órgãos centrais são as respectivas unidades do Tribunal

Superior EleitoraL

Art. 96 - As atívidades auxiliares desenvolvidas nas áreas de planejamento de eleições, ínformática.

g

respecüvo sístema ñcando. conseqüentemente. sujeitos à orientação normativa. supervisão técnica

e à ñscalização especíñca do órgão cemral do sístema. sem prejuízo da subordinação hierárquica

aos dirigentes dos órgãos em cuja estrutura administrativa eslão integrados.

Art. 97 - Os serviços incumbidos das aüvídades auxiliares são considerados imegrantes ao W



Parágrafo 2° - As férias dos servidores lotados nos Gabinetes da Presidência e da Corregedoria

deverão coincidir com as férias coletivas do Tríbunal e serão estabelecidas por ato dos respectivos

títulaxes. observados os prazos estabelecidos para as Secretarias.

TÍTULO v

DAs DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 105 - A Diretoria-Geral será dirigida por Diretor-Geral. as Secretarias por Secretário, as

Coordenadorias por um Coordenadon o Serviço pelo Diretor dc Sexviça as Assessorias por

Assessor. Seções por Chefe de Seção. cujos cargos ou funções serão providos de acordo com a

legislação perúneme.

Art. 106 - A nomeação para os cargos intcgrames do Grupo Direção e Assesoramento Superiores -

DAS. far-se-a' por ato do Presideme do TribunaL devendo recair em proñssional que comprove

formação de nível superior e experiência compatíveis com a respecúva área de atuação, mediante a

apresentação de currículo e prévia comunicação ao Pleno.

Parágrafo 1° - São privativos de Bacharel em Direito os caxgos de Secretário Judiciáxio e Assessores
i

da Prwdêncía e da ch-Presidência/Corregedoria.
'

Parágrafo 2° - São privativos de Bacharel em Direito. Administração ou Economia os cargos de_7 g l-›, j
Diretor-Geral e de Secretário de Administração e Orçamemo.

k '
'

Parágrafo 3° - O ocupame do cargo em comissão de Coordenador de Comrole Intemo deverá possuir
_

escolarídade de nivel superior e experiência especíñca panicularmeme nas áreas de Orçamento .

'

Lf
'›

.›'~ ^ñ

Público. Adminisuação Financeira e Auditoria.
›

Art. 107 - Salvo se servidor efetivo de juízo ou tribunaL não poderá ser nomeado ou designado. para

cargo ou função de conñançi cônjuge, companheiro ou parenm até o terceiro grau civiL inclusive.

de qualquex dos respectivos membros ou juizes. em atividade.

Parágrafo único - Não poderá ser dmignado assessor ou auxüiar de magstrado qualquer das pessoas

referidas no caput dcste anigo.

ArL 108 - O ocupante de cargo de direção pode. quando julgar necmssárim praticar ato ou exercer

atribuições de competência de ocupamc de cargo também de dixeção. hierarquicameme inferion de

qualquer nível desde que situado na sua linha de subordinação.

Art. 109 - Caberá recurso hierarquioo no prazo de 03 dias:

a) Ao Diretor-Geral. no caso dc decisão de Secretário;

b ) Ao Presídeme do TribunaL no caso de dccisão do Diretor-Geral.

An. 110. Os casos omissos e as dúvidas surgidas na apljcaçao do presente Regulamento serão

dirimídas pelo Diretor-Geral.

Art. 111 - Este chulamento emrará em vigor na data de 1° de agosto de 1995, rcvogadas as

disposições em comrário.”

Art 2° - Esta Resoluçâo entra em vigor na data de sua

publicação no Diário da Justiça do Estado do Tocantins. revogadas as disposições em
contrárim

Desyenà argador LIBERATO PÓVOA \~
Presidente
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